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RESUMO 

 

Este ensaio teórico propõe-se a apresentar uma reflexão sobre o processo de 

internacionalização da educação superior no Brasil, e tem como objetivo discorrer sobre a 

contribuição do FIES para esse processo. O FIES foi implementado através das políticas 

públicas educacionais no país, a partir da década de 1990. Conclui-se que há é necessária a 

abertura de discussões que contemplem as variáveis contextuais do atual cenário da educação 

superior no Brasil, a fim de rever o processo desordenado de desnacionalização das IES. 

Devemos repensar os mecanismos de colonialidade que estruturaram a lógica universitária no 

país, representados pelos processos de privatização, oligopolização e financeirização do 

mercado educacional brasileiro, que se refletem no cotidiano do espaço acadêmico. 

 

Palavras-chave: internacionalização da educação superior, políticas públicas educacionais, 

FIES 

 

 

 

  

mailto:mnair@ensp.fiocruz.br
mailto:anabauer@id.uff.br
mailto:sergiow.gaz@terra.com.br


2 
 

1.  INTRODUÇÃO 

Na década de 1990, inserem-se as medidas implementadas em prol da educação, 

ciência e tecnologia, através do enfoque dado às políticas associadas diretamente ao progresso 

técnico e ao aumento da produtividade no país (HERRLEIN JR., 2014). 

Segundo Furtado (2008, p. 47), “estamos vivendo hoje nova fase dessa luta. A 

integração política planetária em curso avançado de realização está reduzindo o alcance da 

ação reguladora dos Estados nacionais em que se apoiavam as organizações sindicais”. Desse 

processo, resulta o desemprego e a exclusão social, tendo em vista a organização da atividade 

produtiva ser planejada em escala multinacional, com prejuízo do poder de negociação das 

massas trabalhadoras. 

A adoção de novas formas de organização, adotada pelas universidades, reporta à 

concepção de capitalismo acadêmico proposta por Slaughter e Leslie (2001), cujos docentes 

se integram às novas formas de produção do conhecimento, fazendo uma indução à lógica 

produtivista do mercado (IBARRA-COLADO (2003). 

Não obstante no ensino superior tenham ocorrido “melhorias no padrão de avaliação, 

de financiamento, de gestão, de currículo e de trabalho acadêmico, produzindo 

transformações significativas no campo universitário e na identidade das instituições de 

ensino superior” (CATANI, OLIVEIRA, 2007, p. 73), conserva-se o predomínio das idéias 

neoliberais no campo social, político e, principalmente, econômico, regendo-se pela ordem da 

mundialização do capital. 

No Brasil, foram feitas reformulações na política educacional de investimento por 

organismos internacionais, os quais propunham a inserção dos países periféricos de baixos 

níveis de escolaridade na economia mundial mais competitiva e globalizada, em assimetria 

com as metas estabelecidas pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura (UNESCO), na “Conferência da Declaração Mundial sobre Educação para 

Todos”, que teve como patrocinadores o Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF), o Banco Mundial (BID) e o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), que estabelecia, dentre outros objetivos e metas, a melhoria da 

qualidade do ensino no país (BRASIL, 1988). 

No entanto, além da ampliação da oferta de vagas nas universidades, promovidas no 

Governo Lula, outras atividades comerciais foram difundidas, conforme observa Oliveira 

(2009). No caso das instituições de ensino superior privadas, a destinação de recursos 

públicos, por meio do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) e do 

Programa Universidade para Todos (ProUni), deu-se elevando as despesas de R$ 1,416 

bilhões, em 2003, para R$ 13,886 bilhões, em 2014, um crescimento de 880,42%, 

constituindo esse conjunto de elementos em um “próspero e afluente mercado, cuja faceta 

mais importante refere-se à penetração do capital financeiro na educação e a consequente 

internacionalização da oferta educacional” (p. 742). 

Portanto, tendo em vista as propostas de inclusão de classes emanadas pela UNESCO 

e viabilizadas através das políticas públicas de educação superior, sobretudo em países 

heterogêneos como o Brasil, caracterizando um período marcado pelo (des)encontro entre a 

política de um governo de centro-esquerda com uma política neoliberal supranacional, cujo 

vencedor é o capital internacional, esta pesquisa tem como objetivo contribuir com uma 

reflexão sobre a contribuição do FIES para o processo de internacionalização da educação 

superior brasileira, implementado através das políticas públicas educacionais no país, a partir 

da década de 1990. 
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2. O PROCESSO DE INTERNACIONALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 NO BRASIL 

 A atual realidade social e econômica do Brasil pode ser vista através de seus índices 

de desigualdades e métricas de oportunidades de inclusão, apresentados pelo Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDHM), segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), aferidos no período de 2011 a 2014, os quais conferiram um discreto e 

contínuo crescimento do país, a uma taxa média de crescimento anual de 1,0%, inferior à 

observada entre 2000 e 2010, que foi de 1,7%, conforme demonstra a Tabela 1 (BRASIL, 

2016). 
Tabela 1 – IDHM Brasil e seus Subíndices – 2010 A 2014 

 
Fonte: IBGE 2016.  

 

Da mesma forma, com relação à educação, em 2014, enquanto 93,7% das crianças de 

5 a 6 anos estavam frequentando a escola e 90,5% das crianças de 11 a 13 anos frequentavam 

o 2º ciclo do ensino fundamental, apenas 65,5% dos adolescentes de 15 a 17 anos tinham 

concluído o fundamental e 52,0% dos jovens de 18 a 20 anos tinham o ensino médio 

completo, conforme demonstra o Gráfico 1. Cabe notar, que os índices de frequência escolar 

relativos aos adolescentes e jovens-adultos, além de situarem-se em patamares mais baixos, 

vêm apresentando taxas mais baixas de crescimento, sinalizando que o problema apresentado 

anteriormente pelos dados censitários, continua presente e alerta para situações de atraso e 

abandono escolar dessas faixas etárias (BRASIL, 2016). 



4 
 

Gráfico 1 – Índice de Escolaridade e Frequência Escolar no Brasil – 2011 a 2014

 
Fonte: IBGE, 2016. 

 

 A educação como direito de todos e dever do Estado, conforme prevê a Constituição 

de 1988, parece não ter atingido ao fim a que se propunha, verificando-se, nas últimas 

décadas do século XX, uma descrença no processo desenvolvimentista do país, ideia 

fortalecida pelos organismos internacionais, como o Banco Mundial, em consonância com os 

países centrais, a “fim de atingir frontalmente o Estado social, difundindo o ethos neoliberal 

também na agenda educacional” (LEHER, 2010, p. 36).  

Pode-se observar, nas Figuras 1 e 2, a evolução da participação da educação nos 

empréstimos do Banco Mundial ao Brasil, nas décadas de 1980 e 1990, evidenciando-se o 

crescimento nos financiamentos efetuados na área social, com destaque para o aumento da 

participação do setor educacional de 2% para 29%. 
 

 
Fonte: Salvá, 2013 apud Soares, 2003, pp. 34-35.Relatórios do BM. 

 

No entanto, no Governo Collor, através de nova tentativa bem sucedida de 

implementação da política do Banco Mundial, foram elaboradas as linhas mestras do projeto 

de universidade, o qual objetivava diferenciar as instituições de ensino superior e diversificar 

as suas fontes de financiamento, favorecendo, dessa forma, o crescimento do setor 

empresarial, removendo o controle público sobre as instituições privadas que, deste modo, 

passaram a ser reguladas pelo mercado, conforme observa Leher (2010).. Sob este aspecto, 

observa Cruz e Paula (2015): 

 
Podemos dizer, então, que as políticas adotadas pelo Estado têm 

sofrido drásticas transformações, e que o discurso em prol da 

educação ganha novo ângulo, ou seja, que nessa perspectiva ela deixa 

de ser entendida como direito do cidadão e dever do Estado e passa a 

ser vista como mercadoria. Essas mudanças educacionais têm 

acompanhado as políticas econômicas, tendo como vetor as diretrizes 
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do Banco Mundial (BM), do Fundo Monetário Internacional (FMI) e 

da Organização Mundial do Comércio (OMC) (CRUZ e PAULA, 

2015, p. 243). 

 

 O crescimento exponencial das instituições de ensino privadas no país atingiu a 

predominância de 89,4% do número total de Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras 

em 2010, como demonstra o Gráfico 2, em consonância com a ideologia neoliberal 

dominante, a fim de atender à demanda de um novo mercado, num mundo globalizado, 

baseado nos ideais da sociedade do conhecimento, cujo objetivo é “a difusão de habilidades 

instrumentais e a socialização de um certo ethos cultural pró-sistêmico, afim ao padrão de 

acumulação então em curso” (LEHER, 2010, p. 43). 

 
Gráfico 2 - Evolução do Número de IES -  Brasil – 1990 a 2010 

 
Fonte: INEP/MEC. In: Salvá, 2013. 

 

Segundo Neves (2006), a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional/1996 

instituiu a implantação das políticas públicas nacionais, na área da educação, promovendo, 

dentre outras mudanças, a fragmentação e o empresariamento da educação superior, bem 

como os seus instrumentos de avaliação.  

No Governo Lula (2003-2010) houve o fortalecimento do setor privado-mercantil na 

área da educação. A criação do ProUni  em 2004 caracterizou-se como a medida mais 

objetivamente privatista e de maior operativo de marketing do Ministério da Educação 

(MEC), pois estabelece que o eixo da política de ampliação das matrículas na educação 

superior deve estar a cargo do setor privado, particularmente o de natureza empresarial, 

inclusive, ferindo norma Constitucional, pois que a contrapartida das instituições privadas foi 

a concessão das isenções fiscais. Tais iniciativas foram efetivadas com o apoio das frações 

burquesas que tinham interesse no setor de serviços, como a educação, foco dos setores 

empresariais que, desde então, se mantiveram como fortes influentes na definição das 

orientações e medidas educacionais no Brasil (LEHER, 2010). 

Segundo Leher (2010), a crescente internacionalização da educação superior tem 

como foco a mercantilização, baseado o Acordo Geral de Comércio de Serviços da 

Organização Mundial do Comércio (OMC), com destaque para os cursos oferecidos à 

distância, ofertados por cyber-rentistas e de joint ventures de empresas nacionais com 

corporações multinacionais de educação superior, como por exemplo, a Anhembi-Morumbi, 

Pitágoras, entre outros.  

Tal fato pode ser observado através do censo pertinente da educação superior no 

Brasil, no período de 2005 a 2015, compilado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Na Tabela 2, verifica-se que mais de 2,9 milhões de 

alunos ingressaram em cursos de educação superior de graduação, considerando-se que 2.4 

milhões são de alunos que ingressaram nas instituições de ensino superior privadas.  
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Tabela 2 – Quadro Resumo – Estatísticas Gerais da Educação Superior no Brasil- 2015 

 
 

 No total dos 33.501 cursos ofertados, 2.364 são cursos de graduação de instituições de 

educação superior brasileira. Desse montante, 81,7% entraram em instituições particulares, 

conforme demonstra a Tabela 3. 
 

Tabela 3 – Número de Instituições de Educação Superior por Organização Acadêmica e Categoria 

Administrativa.  Brasil, 2005-2015. 

 
 

Da mesma forma, o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES)/2001, cuja proposta 

era de financiar o acesso de estudantes pobres à educação superior privada, por meio de 

empréstimos subsidiados, constitui-se hoje em outra forma de subsídio ao setor privado que, 
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embora independente, está cada vez mais articulado ao ProUni, pois vem sendo utilizado para 

financiar as bolsas parciais através de subsídios públicos, pelo Estado, dos juros praticados no 

empréstimo ao estudante, que são inferiores aos de mercado (LEHER, 2010). 

Os retrocessos dessas políticas (ProUni e Fies) podem ser avaliados na Tabela 4, a 

qual apresenta os gastos tributários da União com o Prouni e despesas da União com o FIES 

como percentual do gasto federal total em educação, no período compreendido entre 2003 e 

2014, a preços de janeiro de 2016 (IPCA), no banco de dados do Instituto Nacional de 

Pesquisa em Educação Anísio Teixeira (INEP)/MEC. 
 

Tabela 4 - Os gastos tributários da União com o Prouni e despesas da União com o Fies como 

percentual do gasto federal total em educação (2003 e 2014) 

 
Fonte: a) Fies. Senado Federal (Portal Orçamento). Demonstrativo da Execução Orçamentária por Órgãos e Unidades 
Orçamentárias (2003- 2014). b) Prouni (ano 2014): Secretaria da Receita Federal. Demonstrativo dos Gastos Governamentais 

Indiretos de Natureza Tributária - (Gastos Tributários) – PLOA 2014; Prouni (ano 2013): Secretaria da Receita Federal. 

Demonstrativo dos Gastos Governamentais Indiretos de Natureza Tributária - (Gastos Tributários) – 2013; Prouni (anos 2006-

2012): Secretaria da Receita Federal. Demonstrativo dos Gastos Governamentais Indiretos de Natureza Tributária - (Gastos 

Tributários) - Estimativas Bases Efetivas Ano Calendário 2008-2012; Prouni (ano 2005): IPEA. Boletim de Políticas Sociais. 

Acompanhamento e Análise, nº 16, nov. 2008. In: Reis (2016). 

 
Em 2003, o governo federal liberou R$ 1,416 bilhão para o Fies que 

representou, na época, 3,42% do Gasto Federal Total em Educação 

(orçamento total sob supervisão do Ministério da Educação - MEC). A 

partir de 2005, o governo federal, para viabilizar o Prouni, passou a 

conceder benefícios tributários para as instituições privadas de 

educação superior que aderissem ao Programa. Tais benefícios são 

contabilizados, pela Receita Federal, como gastos tributários da 

União. Em 2014, o governo federal liberou R$ 13,886 bilhões para o 

Fies e o Prouni. Essas despesas passaram a representar 12,32% do 

orçamento total sob supervisão do MEC. Em termos financeiros, os 

recursos destinados à expansão da educação superior privada, por 

meio do Fies e do Prouni, cresceram 880,42%: de R$ 1,416 bilhão, em 

2003, para R$ 13,886 bilhões, em 2014 (REIS, 2016, p.24). 

 

Na visão de Quijano e Vallerstein (1992), as Américas adentram o século XXI com 

quase as mesmas desigualdades do século XIX e, para uma perspectiva de futuro, certos 

processos precisam ser realçados, dentre os quais, destacam-se: maior articulação entre a 

América Latina, o desenvolvimento da descolonização da produção cultural e do 

conhecimento.  
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Segundo os autores, a emergência da ideia de “hemisfério ocidental” deu lugar a uma 

mudança radical no imaginário e nas estruturas de poder do mundo moderno/colonial. 

Partindo-se deste princípio, inserem-se as diferentes estratégias de poder que acabam por 

promover a oposição entre a Academia e o real, a partir do deslocamento das identidades 

coletivas e individuais (colonialidade do ser), a partir das quais os indivíduos são 

acostumados a falar e a existir (colonialidade do saber), tais como raça, classe, etnicidade e as 

nacionalidades. Desta forma, torna-se necessário repensar os mecanismos de colonialidade 

que estruturam a lógica universitária e que se atualizam no cotidiano do espaço acadêmico. 

 

3. A ENTRADA DO CAPITAL ESTRANGEIRO NAS IES PRIVADAS NO 

 BRASIL 

 O campo do ensino superior no Brasil passou por diversas mudanças ao longo do seu 

desenvolvimento. A onda neoliberal que se espalhou por diversas economias de países 

europeus, norte americanos e latino americanos, principalmente na década de  1990, alterou 

de forma significativa a relação do Estado com a educação (SGUISSARDI, 2015).   

 Nesse período, o país passou por um processo de Reforma que tinha como principal 

objetivo diminuir as despesas, gastos e responsabilidades sociais do Estado. Nesse sentido, 

apontava-se para a formação de organizações sociais em detrimento das fundações públicas 

que mantinham as IFES (Instituições Federais de Ensino Superior) (SGUISSARDI, 2015).  

Dessa forma, o Estado iria se isentar da obrigação de manter essas instituições, que por sua 

vez teriam que buscar financiamentos e investimentos junto à outros órgãos públicos ou 

privados já que os mesmos não seriam garantidos pelo Fundo Público (SGUISSARDI, 2015).  

Esse contexto propiciou o fortalecimento e mercantilização de Instituições de Ensino Superior 

(IES) Privadas.  

 No entanto, as IES privadas surgiram no Brasil muito antes do cenário neoliberal 

adentrar a economia. Segundo Saviani (2010) durante a primeira república houve a expansão 

do nível superior de ensino por meio das Instituições Livres, que tem iniciativa privada, não 

se caracterizando oficialmente como parte do plano de desenvolvimento da corte.  

  A Reforma Universitária de 1968, implementada no período militar, também teve um 

papel muito marcante nesse processo. Tal reforma foi responsável por intensificar a criação e 

manutenção das IES privadas (CARVALHO, 2013).  Anteriormente, a iniciativa privada na 

educação era composta por IES comunitárias, já que não havia prerrogativa jurídica para a 

criação de empresas educacionais, portanto todas existentes até então eram sem fins lucrativos 

(CARVALHO, 2013). Sendo assim, as mesmas contavam com a renúncia fiscal dos impostos 

sobre a renda, o patrimônio e os serviços e podiam se beneficiar do acesso a recursos federais 

(CARVALHO, 2013).  

 Contudo, conforme já mencionado, a partir da década de 1990 o campo da educação 

no país começa a adotar com mais intensidade o caráter mercantil. No período de 1995 à 2002 

houve um congelamento nos repasses e investimentos nas instituições de ensino público, os 

salários dos servidores foram estagnados e nenhuma nova IFES foi criada (SGUISSARDI, 

2015). Em contrapartida, foi desenvolvida a base jurídica para a legalização das empresas 

educacionais, por meio dos Decretos 2.207 e 2.306 de 1997 (SGUISSARDI, 2015). 

 Nesse sentido, as políticas de ajuste fiscal do Estado e a orientação de expandir o 

ensino superior sem aumentar a despesa pública, sugeridas pelos órgãos internacionais, 

seguiram em desenvolvimento nos governos que sucederam (CHAVES, 2015).  

Consequentemente, tais ações proporcionaram a intensificação do trabalho docente e também 

impactaram no financiamento público à esse nível educacional (CHAVES, 2015).   

 Dessa forma, o conhecimento advindo do ensino superior passou a ser visto com um 

investimento produtivo, gerando ganhos e se caracterizando como uma mercadoria que pode 

ser negociada no mercado (CHAVES, 2015).  Sendo assim, os investimentos públicos 
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destinados às IFES são reduzidos e contidos, enquanto as políticas de Estado têm fomentado o 

crescimento das IES privadas, ofertando isenções fiscais que beneficiam a mercantilização e 

aumenta o capital privado (CHAVES, 2015).   

 A partir de 2008 o mundo passou a enfrentar uma crise do modelo capitalista vigente 

que teve impactos em diversos setores da sociedade e as políticas de cunho social passaram a 

ser vistas como um impedimento para o crescimento econômico (CHAVES, 2015).  Esse 

cenário atingiu também as IES privadas provocando um aumento da competitividade entre as 

mesmas e a necessidade de conquistar investimentos (CHAVES, 2015).  Sendo assim, se faz 

preciso buscar possibilidades no mercado para a manutenção do crescimento em quantidade e 

do aumento do lucro das IES privadas (RUAS e OLIVEIRA, 2016). 

 Uma das estratégias desenvolvidas pelas IES privadas brasileiras para buscar se 

manter no mercado em meio a crise foi vender uma parcela do estabelecimento nacional ao 

capital estrangeiro, o que pôde ser observado com mais significância por meio das aquisições 

realizadas por fundos Private Equity (CARVALHO, 2013), que são instituições que investem 

em empresas que ainda não tem ações listadas na bolsa, ou seja, empresas de capital fechado.  

 Outro fenômeno também observado foi a oligopolização do mercado educacional, 

onde apenas uma empresa é administra mais de 20% do total de matrículas em IES privadas 

no Brasil (SGUISSARDI, 2015). Caso se considere somente as 11 maiores IES, o a proporção 

é duplicada representando 40% (SGUISSARDI, 2015). Este cenário não se restringe somente 

à realidade do setor educacional brasileiro, mas faz parte de uma das consequências da 

globalização que tornou as Instituições de Ensino em objeto de importância para o capital 

(CARVALHO 2013). 

 Mancebo e Vale (2013) apontam que a expansão do ensino superior brasileiro conta 

com uma importante elevação do número de IES com fins lucrativos, ou seja, que são 

privadas e tem caráter mercantil. Nesse ponto, as autoras alertam que o crescimento do setor 

privado no nível superior de ensino não significa que existiu a ausência total de financiamento 

público. Mas, pelo contrário, a maioria das IES privadas contaram com diversas isenções 

fiscais que “beneficiaram, do ponto de vista patrimonial e de ampliação de sua liquidez” 

(MANCEBO e VALE, 2013, p. 85). Portanto é necessário salientar que o crescimento do 

setor privado na educação não significa necessariamente ausência total do Estado, no caso 

brasileiro “é evidente a relação entre as isenções fiscais e o processo de expansão do setor 

privado no sistema de ensino superior” (MANCEBO e VALE, 2013, p. 85). 

 Além disso, a partir de 2010 as IES de capital aberto, passam a contar com um 

importante investimento: o do Banco Mundial. De 2010 a 2016 o Banco Mundial investiu, no 

total, mais de 150 milhões de dólares em três IES de capital aberto (Banco Mundial, 2017). 

No entanto, para que esses investimentos sejam realizados é exigido que essas IES se 

comprometam com alguns indicadores do Banco Mundial. Um deles é atingir uma 

considerável quantia de alunos, ou seja, ampliar o acesso à educação se preocupando em 

destacar vagas para mulheres, ou seja, dentre esse quantitativo, uma parcela deve ser 

destinada a mulheres (IFC, 2017). 

 Sguissardi (2008) alerta que o crescimento do mercado da educação no Brasil ocorre, 

pois existe uma demasiada liberdade de atuação de capitais nacionais e estrangeiros e pela 

ausência de limites da participação estrangeira na composição do capital. O limite de 30% de 

capital estrangeiro na composição de empresas nacionais de ensino superior é apenas uma 

proposta do Projeto de Lei da Reforma Universitária (SGUISSARDI, 2008). Nota-se que o 

modelo de expansão da educação superior no Brasil tende a se desenvolver pela lógica do 

mercado-educacional, conforme afirma Sguissardi (2008), impondo-se o domínio do setor 

privado-mercantil sob o setor federal de educação.  

 

 



10 
 

 

4.  CONCLUSÃO 

 No processo de abertura de capital, na mercantilização da educação e na 

oligopolização do setor (CHAVES, 2010; SGUISSARDI, 2015) pode-se observar a 

ocorrência do fenômeno interdisciplinar. Tais transformações no campo da educação 

brasileira foram provocadas principalmente por recomendações de órgãos econômicos 

internacionais buscando superar a crise do Estado de Bem Estar Social, ou seja, a ação da 

Comunidade Política Econômica Internacional. Dessa forma, entra em cena o Estado 

Brasileiro com a missão de implantar e fomentar no país a diminuição das responsabilidades 

perante a sociedade, promovendo o crescimento do setor privado educacional, com auxílio do 

FIES. Por fim, percebe-se a ação do setor de negócios internacionais que percebe nas 

empresas educacionais brasileiras uma grande oportunidade de valorização do capital, 

realizando assim a compra de ações. 

 Diante do exposto, é notório que as políticas públicas de fomento a educação privada, 

principalmente o FIES, trouxe benefícios financeiros para essas empresas uma vez que as 

mesmas conseguiram potencializar seus lucros com base nesse financiamento. No entanto, 

não é possível afirmar que o campo da educação brasileira teve avanços durante esse 

processo.  

 A educação superior no Brasil reproduz, atualmente, uma ordem mundial que 

marginaliza interesses nacionais ou regionais do resto do mundo, pois sustenta os oligopólios 

empresariais que se beneficiaram das medidas educacionais que promoveram a fragmentação 

e o empresariamento da educação superior, devido a ausência da dimensão (geo) política e de 

reconhecimento da existência de diferentes mundos, e pela falta de estabelecimento de 

diálogos e discussões para produzir um projeto pluriversal civilizante e de interesse mútuo. 

 A crescente internacionalização da educação superior brasileira, cuja adoção feita 

durante os Governos de Fernando Henrique Cardoso e Lula, acabaram por promover a 

mercadorização da educação superior, através de abertura de parcerias público-privadas, 

processos de avaliação, programas de investimento e financiamento estudantil, em particular, 

o FIES, que favorece a hegemonia privado-mercantil, por meio de empréstimos subsidiados 

ao setor privado, onerando o orçamento público da União, e que compromete a qualidade do 

ensino, promovendo assimetrias de poder, de utilidade pública, de utilização individualista de 

fração da burquesia. 

Observa-se, ainda, a necessidade da preservação da identidade própria do país, no 

campo educacional brasileiro, a fim de compartilhar, aprender e incentivar a convivência das 

diferentes nações mundiais, a fim de libertar-se das estruturas de um mundo moderno 

colonial, desenvolvendo, dessa forma, o processo de descolonização da produção cultural e do 

conhecimento, quanto a tomadas de decisões gerenciais ou a elaboração de políticas, 

limitando-se aos contextos de espaço e tempo em que se origina.  

De outra forma, há, na literatura, considerável empenho por partes dos acadêmicos, no 

desenvolvimento de estudos voltados sobre o tema. Do ponto de vista dos autores 

consultados, há dimensões de contexto que precisam ser levadas em consideração nos estudos 

pertinentes ao ensino universitário no Brasil, tais como a crescente comercialização do setor, 

com o consequente comprometimento da qualidade e da mercadorização do ensino no país. 

A partir da discusão abordada no presente estudo, tendo em vista o atual cenário da 

educação no país, de desigualdades sociais e alto grau de situações de atrasos e abandono 

escolar entre jovens da faixa etária compreendida entre 18 a 20 anos, questiona-se: quais são 

os verdadeiros beneficiários do processo de internacionalização do ensino superior brasileiro? 

Portanto, conclui-se a necessária abertura de discussões que contemplem as variáveis 

contextuais em que se insere este cenário, a fim de rever o processo desordenado de 

desnacionalização das IES no Brasil, e repensar os mecanismos de colonialidade que 
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estruturaram a lógica universitária no país, representados pelos processos de privatização, 

oligopolização e financeirização do mercado educacional brasileiro, que se atualizam no 

cotidiano do espaço acadêmico. 
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